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A deputada eleita argentina, Diana Mondino, foi recebida pelo 
ministro das Relações exteriores, Mauro Vieira, em Brasília

>>> Convocação

CPI das ONGs ouve ministra Marina Silva, nesta segunda, 
depois dela recusar o convite e ser convocada 

Chanceler indicada por 
Milei discute posse e 
Mercosul com Mauro Vieira

[ ]Milei defendeu a saída da Argentina do Mercosul, mas 
recuou e passou a defender mudanças no bloco

O ministro de Relações Exteriores, Mauro Vieira, 
recebeu neste domingo (26), em Brasília, a deputada 
argentina eleita Diana Mondino, chanceler designada 
pelo presidente eleito Javier Milei.   

Segundo publicação do Itamaraty na rede social 
X (antigo Twitter), Vieira recebeu, na ocasião, o 
convite para que o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva participe da posse do argentino no dia 10 de 
dezembro.

O comunicado do Itamaraty aponta que foram 
discutidos também aspectos da relação bilateral 
e do atual estágio das negociações Mercosul e 
União Europeia. A reunião foi acompanhada pelos 
embaixadores do Brasil em Buenos Aires, Julio 
Bitelli, e da Argentina em Brasília, Daniel Scioli.

Diplomacia
A vitória do candidato ultradireitista Javier Milei 

para presidência da Argentina no dia 19 de novembro 
levanta dúvidas em relação ao futuro das relações 
diplomáticas e econômicas com o Brasil devido às 
posturas do candidato ao longo da campanha. 

Milei defendeu a saída da Argentina do Mercosul, 
mas depois recuou e passou a defender apenas 
mudanças no bloco econômico, que reúne também 
Uruguai, Brasil e Paraguai. 

O presidente eleito disse também que não faria 
negócios com o Brasil, nem com a China, os dois 
principais parceiros comerciais da Argentina, e ainda 
fez duras críticas contra o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, lançando dúvidas sobre as relações 
entre os dois países. 

A Argentina é o terceiro principal destino das 
exportações brasileiras, perdendo apenas para China 
e Estados Unidos.  

(Agência Brasil)

Bruno Spada/Câmara dos Deputados

A ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, é 
esperada na CPI das ONGs em reunião marcada 
para segunda-feira (27), às 11h. A ministra já havia 
sido convidada para comparecer à CPI. Depois 
do seu não comparecimento, porém, os membros 
da comissão decidiram transformar o convite em 
convocação. De acordo com o gabinete do presidente 
da comissão, senador Plínio Valério (PSDB-AM), a 
ministra confirmou o comparecimento na segunda.

O requerimento para a convocação da ministra 

foi apresentado pelo senador Marcio Bittar (União-
AC), relator da comissão. Bittar registra que, 
desde o início dos trabalhos, a CPI definiu que os 
convidados que se recusassem a comparecer seriam 
convocados, “decisão que contou com a anuência 
da totalidade dos membros da CPI”. O senador 
pondera que a ministra foi convidada, recusou-se 
a comparecer e “outra opção não resta a não ser 
convocá-la”.

(Fonte: Agência Senado)

O requerimento de convocação da ministra Marina Silva foi 
apresentado pelo senador Marcio Bittar (União-AC)
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>>> congresso

Aprovada prorrogação de 
incentivos para empresas 
do Nordeste e da Amazônia

A Câmara dos Deputados aprovou na quarta-feira 
(22) o Projeto de Lei 4416/21, do deputado Júlio 
Cesar (PSD-PI), que prorroga de 2023 até 2028 
incentivos fiscais para empresas situadas nas áreas de 
atuação da Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste (Sudene) e da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). A matéria 
será enviada à sanção presidencial.

Os deputados rejeitaram emenda do Senado que 
estendia o benefício a empresas situadas no Centro-
Oeste, área de abrangência da Superintendência 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco). 
Esse benefício para empresas nas áreas da Sudam e 
da Sudene existe desde 2000 e sua primeira versão 
acabaria em 2013, quando foi prorrogado até 2018 e 
depois até 2023.

Assim, empresas dos estados atendidos por essas 
superintendências terão até 31 de dezembro de 2028 
para apresentar e ter aprovado projeto de instalação, 
ampliação, modernização ou diversificação em 
setores da economia considerados prioritários para o 
desenvolvimento regional, segundo decreto do Poder 
Executivo.

O incentivo é correspondente à redução de 75% do 
imposto sobre a renda e adicionais calculados com 
base no lucro da exploração do negócio. Estimativas 
da Receita Federal indicam que esse incentivo 
implicará desoneração, em 2023, da ordem de R$ 6,0 
bilhões na Sudam e de R$ 8,5 bilhões na Sudene. Pelo 
texto, o governo deverá, após sancionada a lei, incluir 
a renúncia na lei orçamentária anual.

Deputados criticaram a rejeição da emenda que 
estendia os benefícios também para o Centro-Oeste. 
Marcos Pollon (PL-MS) afirmou que a política fiscal 
brasileira cria “feudos” e defendeu a redução de 
impostos de forma igualitária em todos os estados. 

(Fonte: Agência Câmara de Notícias)


